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    APRESENTAÇÃO




    É com muita honra que apresento à comunidade jurídica meu livro “Introdução ao estudo do direito tributário”, que é resultado do material pesquisado ao longo de vinte anos de magistério.




    Esse projeto foi postergado inúmeras vezes, sempre com a desculpa da falta de tempo. Entretanto, incentivado por familiares, amigos e alunos, fui em busca de realizar esse sonho.




    As mudanças pessoais e profissionais ocasionadas pela pandemia da COVID-19 também me estimularam a colocar no papel o conteúdo desenvolvido e utilizado nas minhas aulas de Direito Tributário.




    Adotando uma linguagem simples, concisa e bastante objetiva, o livro é voltado, sobretudo, para a comunidade acadêmica, principalmente, para o corpo discente. Como professor, o meu desejo é permitir que os alunos possam encontrar nesse livro um texto capaz de ensinar-lhes aspectos fundamentais do Sistema Tributário Nacional, bem como desenvolver um raciocínio crítico sobre tais temas.




    Como disciplina jurídica, o direito tributário é aquela que tem maior impacto em nossas vidas. Entretanto, não ocupa o espaço de destaque que deveria ter no Curso de Direito. Por isso, é preciso mais do que nunca mudar a imagem da disciplina. Espero que esse livro possa contribuir com esse objetivo, aproximando o aluno das discussões relacionadas à tributação e despertando o interesse em participar de discussões sobre a matéria.




    A obra está dividida em seis capítulos: I – Direito Tributário; II – Conceito de Tributo; III – Espécies Tributárias; IV – Competência Tributária; V – Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar e; VI – Imunidades Tributárias.




    Ao discorrer sobre tais temas, além da discussão doutrinária, houve a preocupação em trazer para o leitor o entendimento jurisprudencial firmado em teses de repercussão geral, em recursos repetitivos, em súmulas do STF e do STJ.




    Assim, com este livro, minha intenção é contribuir para o desenvolvimento da disciplina e fomentar o debate constitucional acerca do Poder de Tributar (Estado) e do dever de pagar tributos (contribuinte) em um país como o Brasil, que tem elevada carga tributária e um pequeno grau de conscientização quanto à cidadania fiscal.




    Por fim, com a edição desta obra, também quero transmitir a mensagem de que é possível não apenas conhecer, mas gostar do Direito Tributário.


  




  

    PREFÁCIO




    Inexiste, para mim, tarefa mais honrosa qual a de prefaciar uma obra, mormente quando se trata de uma obra destinada à orientação de estudiosos do Direito e, sobre isso, uma obra de autoria de um colega e amigo, Antonio Claudio Portella.




    Fiquei, em primeiro momento, temerosa de manifestar-me sobre assunto pouco explorado em minha vida profissional, e, pois, resolvi examiná-la com muita atenção, preparada a enfrentar árida exposição sobre matéria nada atraente. Enganei-me redondamente. Com efeito, este livro traz exposição agradável, e desvenda com leveza e clareza os assuntos tributários, servindo, pois, de leitura proveitosa tanto para alunos quanto para profissionais.




    O autor reúne a melhor doutrina, atualizada legislação e explicitadora jurisprudência, em criteriosa porque concatenada distribuição dos assuntos, o que demonstra sua experiência magisterial de duas décadas. Verdade que a contínua ministração de aulas em cursos regulares vai propiciando visão de conjunto tal como a sequência mais desejável para a compreensão gradativa dos diversos institutos de um determinado ramo jurídico. Eis o que resultou positivamente neste livro.




    Interessante ressaltar a forma sintética com que o autor conseguiu revestir o vasto conteúdo apresentado, e não simplesmente explanado senão discutido segura e proficientemente.




    Eis que este livro afirma existir, entre nós, um jurista, um tributarista de escol, um estudioso que transita firme e seguro em universo amplo e difícil de apresentar fáceis caminhos a serem trilhados.




    A par de sua lida diária com a matéria tributária como advogado, na defesa de contribuintes, como afirmado, tem prolongado desempenho no magistério, seja em cursos de graduação, seja em preparatórios para concurso, seja, ainda, em cursos de pós-graduação.




    Este bem estruturado livro foi precedido de artigos sobre temática de natureza tributária, de que são exemplos “Limitações constitucionais ao Poder de Tributar e a vedação ao uso de sanções políticas como método coercitivo de cobranças dos contribuintes” e “A análise da interpretação econômica no Brasil sob a perspectiva do princípio da estrita legalidade tributária”.




    Tudo leva a crer que outros temas correlatos serão desenvolvidos em futuro pelo autor, tais planejamento tributário e processo tributário, segundo tenho conhecimento por indicação direta do ilustre professor e advogado.




    Antonio Cláudio Portela merece bem esta afirmação: é um tributarista de grande valor e um autor que, mercê de Deus, ainda terá muito a enriquecer, com seus escritos, tudo indica em um curso de doutorado, a literatura jurídica do Piauí e do Brasil.




    Teresina (PI), janeiro de 2022




    Fides Angélica Ommati




    Presidente da Academia Piauiense de Letras Jurídicas


  




  

    1 DIREITO TRIBUTÁRIO




    Para a compreensão do Sistema Tributário Nacional, tal como se conhece hoje, faz-se necessário que a tributação seja analisada a partir de uma perspectiva histórico-evolutiva. Sendo assim, o estudo da tributação, em suas diversas épocas, por diferentes formas de Estado e de governo, evidencia um cenário em que sua presença se revela de forma constante na história da humanidade. É possível identificar a tributação desde os períodos mais remotos da civilização. E, dentro desse contexto, é absolutamente verossímil imaginar que a tributação exista desde que o homem abandonou o nomadismo, passou a compartilhar a vida em sociedade e se estabeleceu em um determinado território.




    Muito diferente da tributação atual, inúmeros textos históricos retratam a cobrança de tributos em um cenário de violência, de opressão, de perseguição e até mesmo de reprimenda (punição). Exemplo disso é que, na Antiguidade, a disputa entre povos era o grande fator de legitimação dos tributos, cuja receita arrecadada financiava as guerras e os exércitos, que eram utilizados para conquistar novos territórios e submeter os vencidos à pilhagem e à extorsão. A tributação era sinônimo de poder e de dominação, e, quanto maior era a manifestação destes, maior era a prosperidade.




    Em Roma, a tributação, em meio às guerras, continuou sendo um importante fator histórico, que explica todo o avanço territorial conquistado. De acordo com Harari (2017, p. 113), o Império Romano chegou a impor seu sistema arrecadatório sobre mais de 100 milhões de súditos, gerando um grande acúmulo de capital cuja receita arrecadada custeava um exército composto de 250 mil a 500 mil soldados e uma extensa máquina burocrática. Apesar disso, o Império Romano não estava imune ao déficit, que era repartido entre os cidadãos. Assim, caso houvesse necessidade de aportes adicionais, os cidadãos eram obrigados a fazer desembolsos forçados, que deveriam ser proporcionais ao patrimônio declarado nos censos populacionais (tributo ex censu).




    De acordo com Buffon e Marcolan (2013, p. 309):




    Roma inaugurou uma unidade político-econômica à Idade Clássica, que se caracterizou pela utilização da escravidão como forma de trabalho, a monetarização como padrão de troca e o comércio como atividade produtiva em meio às cidades, sem jamais deixar de ter por base um substrato econômico rural.




    À luz desse entendimento, a introdução da monetarização trouxe a ideia do tributo como prestação pecuniária, que, incidia, dentre outras manifestações de riqueza, sobre a propriedade dos escravos. O sistema tributário romano refletia a desigualdade existente entre cidadãos romanos, povos conquistados e escravos. A riqueza romana decorria dessa desigualdade, que trouxe grande prosperidade. Desnudando esse cenário histórico, Harari (2017, p. 113) expõe que: “os camponeses pagavam por tais redes de cooperação com seus preciosos excedentes de alimento, caindo em desespero quando o cobrador de impostos confiscava um ano inteiro de trabalho pesado com um único rabisco de pena”. E, nessa mesma linha, lembra que “os famosos anfiteatros romanos foram quase todos construídos para que romanos ricos e ociosos pudessem assistir outros escravos se enfrentarem nos odiosos combates de gladiadores”.




    Passagens bíblicas que remontam à época do império romano mostram o cobrador (coletor) de impostos como um personagem desprezado, a quem eram atribuídas condutas desonestas, inescrupulosas e injustas.




    Na Idade Média, o colapso político do Império Romano e a fragmentação de poder entre senhores feudais implicaram em mudanças significativas na tributação. A economia nesse período estava baseada na exploração de propriedades rurais e de atividades agrícolas. Fato é que, no transcorrer da Idade Média e na Renascença, esse cenário não mudou, pois todo o poder e força estatal eram centralizados na figura do monarca e eram utilizados para cobrar tributos de forma reacionária e com efeito confiscatório. Não é à toa que incontáveis revoluções, insurreições e movimentos de independência tiveram como pano de fundo a insatisfação popular com a cobrança de tributos em bases desarrazoadas e desproporcionais. A tributação foi um fator importante de disrupção e mudanças de regime.




    No Brasil, a inconfidência mineira teve como motivação a decretação da derrama pela Coroa portuguesa, que passou a tributar (confiscar) 20% (vinte por cento) do ouro extraído no país. A independência dos Estados Unidos também teve como ponto de partida uma disputa envolvendo a cobrança de tributos. Os colonos americanos se insurgiram contra a cobrança de tributos sobre a importação de chá, iniciando um movimento revolucionário que culminou com a separação da colônia americana do Império Britânico, em 1776.




    Esses movimentos populares mostram um Poder de Tributar ilimitado, exercido única e exclusivamente com o propósito de gerar receita para financiar as despesas das monarquias, independentemente do elevado custo econômico, político e social.




    O surgimento do Direito Tributário deve ser contextualizado com esse arcabouço histórico, representando uma evolução necessária para eliminar os traços absolutistas e autoritários da tributação. Enquanto disciplina jurídica que estuda e normatiza o exercício da tributação, o Direito Tributário surge para proteger o contribuinte, fixando limites ao Poder de Tributar e estabelecendo normas que impedem o exercício arbitrário e ilimitado da tributação.




    O Direito Tributário surge do Direito Financeiro, reflexo da importância cada vez maior da tributação para as finanças públicas no Estado Fiscal, que sobrevive essencialmente da arrecadação de tributos. Como um ramo especializado, disciplina a relação jurídica entre Estado e contribuinte, atribuindo a ambas as partes direitos e deveres. Sinteticamente, dentro de uma relação tributária, o Estado tem o direito de cobrar tributos, mas tem o dever de fazê-lo de acordo com a lei, enquanto o contribuinte tem o dever de pagar o tributo, mas só está compelido a cumprir tal obrigação nos limites fixados pelo legislador.




    De forma a sintetizar suas características e finalidades, é possível definir o Direito Tributário como o ramo do Direito Público que disciplina a relação jurídica entre o Estado e o contribuinte, estabelecendo normas sobre fiscalização e arrecadação de tributos. Rubens Gomes de Sousa (apud FALCÃO, 1976, p. 23) define Direito Tributário como “o capítulo do Direito Público, ou o seu ramo, que estuda as relações entre particulares e o Estado para a obtenção de tributos”. Assim sendo, “expõe os princípios e normas relativos à imposição e arrecadação de tributos e analisa as relações jurídicas consequentes entre os entes públicos e os cidadãos”.


  




  

    2 CONCEITO DE TRIBUTO




    O estudo do direito tributário deve partir da correta análise da definição de tributo. Nesse plano, de acordo com o art. 146, inciso I, da Constituição Federal, cabe à lei complementar nacional estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, abordando, dentre outros temas, a definição de tributo. Assim, o art. 3º do Código Tributário Nacional1 define tributo como sendo “toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.




    Portanto o conceito legal estabelece como premissa inicial o enquadramento do tributo como prestação pecuniária, que impõe ao sujeito passivo o dever de pagar a obrigação em moeda corrente. Essa característica do tributo é essencial para a sua natureza jurídica e está diretamente relacionada à sua finalidade principal, que é arrecadar receitas para financiar as despesas públicas.




    O tributo é uma obrigação pecuniária em seu nascedouro, idealizada pelo legislador como fonte de receita pública. Por essa razão, o pagamento em dinheiro é a sua principal forma de extinção, mas não é a única. Buscando preservar o interesse público e garantir a máxima eficiência na gestão da arrecadação da receita pública, admite-se a extinção do crédito tributário por outros meios que não sejam necessariamente através do pagamento. Em função disso, o tributo é instituído como prestação pecuniária e, preferencialmente, deve ser extinto por meio de pagamento em pecúnia. Mas, caso o sujeito passivo não disponha de recursos financeiros suficientes para efetuar esse pagamento, o CTN admite que o legislador possa criar outras formas de extinção do crédito tributário, desde que seja expresso “em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir” (BRASIL, 1966). É o que acontece com a dação em pagamento em bens imóveis, que está prevista como causa de extinção do crédito tributário no art. 156, inciso XI, do CTN. Por essa forma de extinção, a administração tributária aceita receber obrigação diversa daquela originalmente estabelecida pelo legislador; todavia o bem imóvel deve ser avaliado em moeda corrente, de sorte que o tributo será extinto proporcionalmente ao montante dessa avaliação.




    Embora a definição legal admita a viabilidade da extinção por meios alternativos ao pagamento em pecúnia, quando possível estabelecer um parâmetro de quantificação em moeda corrente, a doutrina majoritária não admite a existência de tributos in natura ou in labore2. Nesse sentido, os serviços militar e eleitoral, embora obrigatórios, não podem ser considerados tributos.3




    Avançando na definição legal estabelecida pelo CTN, percebe-se que o tributo é uma prestação pecuniária revestida de compulsoriedade, que se insere em uma relação de subordinação, cujo vínculo de atributividade independe da vontade das partes. A compulsoriedade, enquanto característica do tributo, decorre da vontade do legislador, que, ao exercer o Poder de Tributar, impõe uma obrigação a partir da consumação de um fato descrito em lei, atribuindo ao sujeito passivo o dever de pagar o tributo em favor do credor.




    A ausência da compulsoriedade descaracteriza a natureza tributária da obrigação. A partir dessa perspectiva, no julgamento da ADI 800, o Supremo Tribunal Federal decidiu que, por estar ausente a compulsoriedade, o pedágio não é tributo, tendo sido então enquadrado como preço público:




    5. Na verdade, o enquadramento do pedágio como espécie tributária (taxa) ou não (preço público) independe de sua localização topológica no texto constitucional, mas sim do preenchimento ou não dos requisitos previstos no art. 3º do Código Tributário Nacional, que delimita o conceito de tributo:




    [...]




    7. Em suma, no atual estágio normativo constitucional, o pedágio cobrado pela efetiva utilização de rodovias não tem natureza tributária, mas sim de preço público, não estando, consequentemente, sujeita ao princípio da legalidade estrita.4




    O tributo também não se confunde com sanção por ato ilícito, embora sejam espécies de receitas derivadas. Enquanto o tributo tem como finalidade gerar receita a partir da consumação de uma hipótese de incidência, a sanção tem como propósito a punição de um agente pelo cometimento de ato ilícito, cumprindo uma função pedagógica de desestimular a prática infracional. Teleologicamente, enquanto o tributo (com finalidade fiscal) visa a aumentar receitas, a sanção busca diminuir infrações, ainda que isso resulte numa diminuição de arrecadação de penalidades. Dessa forma, embora sejam pecuniárias e compulsórias, as multas de trânsito aplicáveis aos condutores de veículos que cometem infrações não possuem natureza tributária.




    Conclui-se, portanto, que o fato gerador de um tributo não pode ser um ato ilícito. Apesar disso, aplicando-se a interpretação objetiva do fato gerador prevista no art. 118 do CTN, inspirada pelo princípio pecunia non olet, a obrigação tributária surge a partir da concretização do fato descrito na norma, independentemente de esse fato ter tido como causa (fato antecedente) a prática de um ato lícito ou ilícito.




    Enfrentando esse tema sob o prisma da isonomia, o STJ já decidiu que




    o princípio pecunia non olet carrega consigo a ideia de igualdade de tratamento entre as pessoas que tenham capacidade contributiva semelhante, independentemente da maneira utilizada para alcançar essa disponibilidade econômica, isto é, não importa se os rendimentos tributáveis tenham ou não fonte lícita. 5




    A título ilustrativo, pode-se utilizar como exemplo o imposto de renda, cujo fato gerador é o acréscimo patrimonial decorrente de sua disponibilidade. Independentemente de esse rendimento ter sido auferido por um médico ou por um advogado no exercício regular de suas atividades profissionais, ou por um traficante como resultado da prática do crime de tráfico de entorpecentes, em qualquer um desses cenários houve a concretização do fato gerador do imposto de renda.




    Em outro trecho dessa definição legal, o artigo 3º do CTN prevê que o tributo deve ser instituído por lei. Tal exigência reforça o caráter de compulsoriedade da obrigação, mas, ao mesmo tempo, tem como objetivo preservar a liberdade e a segurança jurídica do sujeito passivo, uma vez que a criação do tributo não depende apenas da vontade individual de um governante, ficando condicionada à aprovação popular por meio de seus representantes.6




    E, por fim, exige-se que o tributo seja cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada à lei. Nesse sentido, a gestão tributária está adstrita à legalidade, razão pela qual o crédito tributário é indisponível à vontade do agente público ou do particular. Por óbvio, prevalece a vontade da lei, que, ao impor a cobrança de determinado tributo, afasta por completo a discricionaridade. Avançando neste raciocínio, esclareça-se que o ato de cobrar o tributo é um direito da administração pública, mas, sob a perspectiva do agente público investido dessa atribuição administrativa, existe um dever funcional que deve ser exercido com impessoalidade, eficiência e moralidade. O prejuízo ao erário causado pela omissão na cobrança do tributo ou pela deliberada ação de dispensar indevidamente o seu pagamento importa na caracterização de ato de improbidade administrativa.7




    Com base nas características extraídas da definição legal estabelecida pelo art. 3º, do CTN, define-se o tributo como o dever instituído por lei e que é atribuído a um sujeito passivo de pagar determinada quantia em favor de um sujeito ativo (credor), cuja finalidade não é punir, mas gerar receitas para custear as despesas públicas.




    




    

      

        1 O Código Tributário Nacional, embora editado como lei ordinária, tem status de lei complementar. Nesse sentido, “O nosso atual Código Tributário, datado em 1966, é uma lei ordinária, ao passo que a Constituição Federal de 1988 exige que as normas gerais tributárias sejam veiculadas por lei complementar. Diante do impasse, o Código Tributário Nacional foi recepcionado com o status de lei complementar. Por isso, é comum encontrarmos na doutrina tributária que o Código Tributário Nacional é formalmente uma lei ordinária, mas materialmente uma lei complementar.” (TOMAZINI e BONOME, 2021).


      




      

        2 Para ilustrar essa situação, caso um comerciante efetue a venda de 100 melancias, com incidência de uma alíquota de ICMS de 15%, não poderá pagar o ICMS entregando parte de seu carregamento ao Fisco.


      




      

        3 Paulo de Barros Carvalho (2009, p. 27) esclarece em seu livro: “Note-se que quase todos os bens são suscetíveis de avaliação pecuniária, principalmente o trabalho humano que ganharia a possibilidade jurídica de formar o substrato de relação de natureza fiscal. Com base nessa premissa, alguns entenderam que o serviço militar, o trabalho nas mesas eleitorais e aquele desempenhado pelos jurados realizariam o conceito de tributo, já que satisfazem às demais condições postas pelo citado preceito”.


      




      

        4 Ementa: TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. PEDÁGIO. NATUREZA JURÍDICA DE PREÇO PÚBLICO. DECRETO 34.417/92, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O pedágio cobrado pela efetiva utilização de rodovias conservadas pelo Poder Público, cuja cobrança está autorizada pelo inciso V, parte final, do art. 150 da Constituição de 1988, não tem natureza jurídica de taxa, mas sim de preço público, não estando a sua instituição, consequentemente, sujeita ao princípio da legalidade estrita. 2. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI 800, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 11/06/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014)


      




      

        5 REsp 1208583/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 11/12/2012)


      




      

        6 Hugo de Brito Machado (2015, p. 66), em sua Teoria geral do direito tributário, explica que “Realmente, o princípio da legalidade está colocado na Constituição da maioria dos Países, inclusive na do Brasil, como verdadeira regra jurídica, na medida em que por ele se exige a manifestação do Poder Legislativo, composto por representantes do povo, que na lei, em sentido formal, expressam sua concordância com a exigência do tributo”.


      




      

        7 Nesse sentido, decisão do TRF da 1ª Região: “ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CANCELAMENTO FRAUDULENTO DE TRIBUTOS. ENVOLVIMENTO DE AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL. PRELIMINARES RELACIONADAS ÀS CONDIÇÕES DA AÇÃO, PROSSUPOSTOS PROCESSUAIS E CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADAS. ATO DE IMPROBIDADE QUE ATENTA CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS EM FAVOR DO MPF. IMPOSSIBILIDADE. PARCIAL PROVIMENTO. 7. Atos de improbidade administrativa envolvendo a suspensão/cancelamento de débitos junto à Receita Federal do Estado de Goiás e que permitiram a regularização da situação fiscal de diversas empresas, sem o necessário recolhimento dos tributos. 8. Atos que implicam enriquecimento ilícito e dano ao erário e atentam contra os princípios da Administração, circunstâncias que fazem atrair a incidência das disposições da Lei 8.429/92 e a consequente condenação dos requeridos pela prática de atos de improbidade administrativa”. (TRF-1 - AC: 00203228619994013500 0020322-86.1999.4.01.3500, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, Data de Julgamento: 29/11/2017, TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: 19/12/2017 e-DJF1).


      


    


  




  

    3 ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS




    Após conceituar o tributo e identificar as suas características, é essencial conhecer as espécies tributárias existentes no direito tributário brasileiro.




    O STF adota a classificação pentapartida ou quinquipartite, reconhecendo a existência de cinco diferentes espécies de tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais.




    Essas espécies tributárias estão previstas na Constituição Federal, conforme demonstra o Quadro 1 abaixo:




    Quadro 1 – Fundamentação constitucional das espécies tributárias




    

      [image: Tela de celular com publicação numa rede social



Descrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: Elaborado pelo autor.




    Assim, tão importante quanto compreender o que é tributo e enumerar as suas espécies é diferenciá-las a partir de suas características, desenvolvendo a habilidade para identificá-las em uma determinada problematização.




    3.1 NATUREZA JURÍDICA DAS ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS




    A natureza jurídica dos tributos não segue uma uniformidade em relação a todas as espécies tributárias, de modo que os critérios utilizados para identificar os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria não são os mesmos usados para o empréstimo compulsório e para as contribuições especiais.




    O artigo 4º do CTN prevê que os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria devem ser identificados por meio de seus respectivos fatos geradores e bases de cálculo. O referido dispositivo legal estabelece que a denominação utilizada pelo legislador e a destinação da receita são irrelevantes para a determinação da natureza jurídica dessas espécies tributárias.




    Empreendendo uma interpretação sistemática com base nas espécies tributárias que estão enumeradas pelo artigo 5º do CTN, conclui-se que os critérios definidos pelo artigo 4º do CTN não se aplicam aos empréstimos compulsórios e às contribuições especiais, cuja natureza jurídica deve ser pesquisada a partir do próprio texto constitucional. Nesse sentido, segundo o art. 148 da Constituição Federal, o empréstimo compulsório tem sua natureza jurídica definida por suas causas (calamidade pública, guerra externa e investimento público de caráter urgente) e pela vinculação da receita às despesas decorrentes dessas situações excepcionais e transitórias.




    Já o artigo 149 da Constituição Federal traça como característica das contribuições especiais o custeio de determinadas finalidades constitucionais (social, intervenção no domínio econômico, interesse de categorias profissionais ou econômicas e de custeio da iluminação pública) e, por consequência, a vinculação da receita a essas despesas.




    Resumindo: impostos, taxas e contribuições de melhoria são identificados por fatos geradores que estão descritos na Constituição Federal. Empréstimos compulsórios têm a receita vinculada a sua causa. Contribuições especiais têm a receita vinculada ao custeio de uma finalidade constitucional.




    Por fim, indaga-se: a) é possível que um imposto tenha fato gerador idêntico ao de uma taxa? A resposta é não, pois é o fato gerador que os diferencia; b) é possível que um imposto tenha fato gerador idêntico ao de uma contribuição especial? A resposta é sim, mas o que irá diferenciá-los é que a receita dos impostos é não vinculada e a receita das contribuições especiais é vinculada a uma das finalidades previstas no art. 149 da Constituição Federal.




    3.2 IMPOSTOS




    O artigo 145 da Constituição Federal prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem instituir impostos, que, nos termos do art. 16 do CTN, correspondem à espécie tributária cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.




    O imposto é tributo não vinculado, cujo fato gerador independe de uma atividade estatal específica desenvolvida em prol do sujeito passivo. Paga-se o imposto por um dever de solidariedade para a formação de um patrimônio público capaz de financiar as despesas públicas gerais, como educação, saúde e segurança pública.




    O fato gerador do imposto descreve condutas e situações atribuídas ao sujeito passivo que, em regra, demonstram a capacidade contributiva para suportar o encargo tributário sem prejudicar a sua própria subsistência. Como exemplos de fatos geradores de impostos têm-se as ações de auferir renda, de exercer a titularidade da propriedade imobiliária, de prestar serviços etc. O núcleo desses fatos geradores está direcionado à órbita do sujeito passivo, daí por que o pagamento desse tributo não confere o direito de exigir algo do Estado.




    Roque Carrazza (2017, p. 625) aborda essa temática, explicando que




    [...] o imposto encontra seu fundamento de validade, apenas, na competência tributária da pessoa política, não havendo necessidade, para que ele seja instituído e cobrado, de que o Poder Público desenvolva, em relação ao contribuinte, qualquer atividade específica. É nesse sentido que muitos juristas chamam o imposto de tributo sem causa.




    O imposto é um tributo cujo fato gerador é não vinculado e cuja receita também é não vinculada. A Constituição Federal determina em seu artigo 167, inciso IV, que a receita dos impostos não pode ser vinculada a órgão, a fundo ou à despesa8. Essa norma constitucional reflete a finalidade precípua dos impostos, que é o financiamento das despesas públicas gerais. Além disso, dessa vedação constitucional extrai-se também a intenção de reforçar as balizas da separação de poderes e de proteção ao Estado Democrático de Direito, assegurando a proeminência do Poder Executivo na gestão do orçamento9.




    Excetuam-se a essa vedação à vinculação da receita dos impostos as seguintes situações: i) imposto extraordinário de guerra (art. 154, II, CF); ii) transferências relativas à repartição constitucional de receitas tributárias; iii) saúde (art. 198, §2º, II e III, CF); iv) educação; v) realização de atividades da administração tributária; vi) prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita.




    3.2.1 Competência tributária para a instituição dos impostos




    A competência para a instituição dos impostos é partilhada entre todos os entes federativos nos termos do art. 145, inciso I, da Constituição Federal. Mas, como o exercício da competência tributária deve ter por característica a privatividade para evitar o fenômeno da bitributação, o legislador constituinte adotou o fato gerador como critério definidor dessa partilha, delimitando os impostos federais, estaduais, distritais e municipais.




    Os impostos federais são aqueles cujos fatos geradores estão previstos no artigo 153 da CF. São eles: i) importação de produtos estrangeiros (II); ii) exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados (IE); iii) renda e proventos de qualquer natureza (IR); iv) produtos industrializados (IPI); v) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários (IOF); vi) propriedade territorial rural (ITR); vii) grandes fortunas, nos termos de lei complementar (IGF).




    O artigo 155 elenca os impostos estaduais e distritais, definindo-os a partir de seus respectivos fatos geradores: i) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCMD); ii) operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior (ICMS); propriedade de veículos automotores (IPVA).




    Os municípios foram contemplados com impostos discriminados no artigo 156 da CF, cujo texto detalha os seguintes fatos geradores: i) propriedade predial e territorial urbana (IPTU); ii) transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição (ITBI); iii) serviços de qualquer natureza (ISSQN).
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